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PREGÃO ELETRÔNICO N° 059/2025-PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°135/2025 

Torna-se público que o(a) Secretaria Municipal de Educação, por meio do(a) Pregoeiro, 
realizará licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei1 n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as 

le 	condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 19 de dezembro de 2025 
Horário da sessão pública: 09:00 
Critério de julgamento: Menor Preço por Item 
Modo de disputa: Aberto e fechado 
Link: com pras.m2atecnologia.com.br  

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO E MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL DO MUNICIPIO DE PEDRA 
BRANCA/CE., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será subdivida em Item, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de seu 
interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais 
regular junto ao provedor do sistema. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
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responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de aceb, 
ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrai 
na plataforma e mantê-los atualizadosjunto aos órgãos responsáveis pela informaçãb, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçb 
no momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas'mencionadas no art. 16 da Leir° 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para à 
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n° 
123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econôm, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou pá 

, 	gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha ra; 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei r'° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçãobo 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas àsje 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaço 
trabalhista; 

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
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2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuan 
nessa condição; 

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n°14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante qJe 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burla 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada pu 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de proposta 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no it 
antefior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o pre 
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo própriodo 
sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anex 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos cu5s 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definiti 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrum 
convocatório; 
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3.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peri ;  
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir d61 
(quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7da 
Constituição Federal; 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no incso 
III do art. 50  da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213, de 1991 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo prôio 
do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n°14.133, de 2021: 

3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno portou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 31  da Lei Complementar n° 123, de 200 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos § 1° ao 30  do art. 4° da Lei n°14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não"  impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 'não" apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementa 

. 	n°123, de 2006, mesmo que microem presa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante 
sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fasedé 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, a1 
abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente apósJ 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõerT 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 
envio de lances. 

3.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanha,{.s 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante :à 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconeção 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqr 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sisterna 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 

4.1.2. Marca, quando cabível; 

4.1.3. Fabricante, quando cabível; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificaçáq 
do Termo de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encardó 
previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidf 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sero 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitér 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no paganø 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento, 
dispdsições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termdl 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitad@s 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contard 
data de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por paté 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, apóç 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo pará 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso 
IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes públido 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, capo 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

S. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

Ø
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos d 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura; 
sessão pública. 	 : 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sisted 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 	

1 11 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre. 
Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lan 
exclusiva mente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informad 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado pa 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, qu 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo) 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalà 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alertaao 
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quin 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minuto'; 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerradá 
recepção de lances. 

5.12.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abe,itá  
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas comi  
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechãd 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições defínids 
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem .d 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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5.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forra 
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que i95  
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar h' 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramertd 
deste prazo. 
5.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifiçad 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado,p 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçãÕá' 
demais colocações. 
5.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados pra 
apresentar lances intermediários. 

e 	5.12.6.Serão considerados intermediários os lances: 
1 - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério dejulgameRtb 
de maior lance; 
li - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios dê 
julgamento. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema  
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqueleti. 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempe 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa cÕmpetiti\ 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes pr? 
recepção dos lances. 

5.17..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisti 	r 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada sorre 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeir 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propo 
: 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempres 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetiVaa 
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em cdlil 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proceder 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

4I 
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5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conf 
orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivament, 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
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assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos art44 
e 45 da Lei Complementar n°123, de 2006. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acim,da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeia 
colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direitpd 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor infi6r4 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistér 
contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mllQr 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem'  
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercícid 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), oç4  
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n°14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderã 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 1 ,

1 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atestod 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homn:ç 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Dit') t 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitr1 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no territórdó 
Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos teçrqqs 
da Lei n°12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da propot 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definidb 
resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordern 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitató rio. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo çh 
02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementar 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados1 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir d 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamen1ó 
da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o 	0 licitali- 5  
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participd 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133, da 2021, legislação corr 
e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que in1 
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a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consuItâ 
seguintes cadastros: 

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 

Controladoria 	 - 	 Geral 
	

da 	 União, 
https:/Iwww.porta Itranspa renci a.gov.br/sa  ncoes/ceis;?ordena rPor=nome&d 1 recaoas 
c;e 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladori 
Geral 	 da 	 U h i 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sa  ncoes/cnep?ordenarPor=nome&direcaoa 
sc. 

. 	6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso 
de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritáriO, 
por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 199 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas  
de fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

e 	
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimentô 
habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utili 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 
benefício, em conformidade com os itens 2.6 e,5.6 deste Edital. 

o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequàç 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favori1fi; 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
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6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referênj 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do pre 
máximo definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido i3eI 
Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deiF 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das proposts 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerd 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligência 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em sus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preçs 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar ser 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos val& 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo par 
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo forneced',n 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falha 
não alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçãô 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simpè 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientespaç 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigido 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n°14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, sociaf, 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastrl. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 	MIt  

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documër 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 	 1 

1
1 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nãci 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preçds, 
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutorjuramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica; 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados enj 
original ou por cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei n°14.133, de 2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requiiiÓ 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestacs, 
na forma do inciso 1 do art. 63 da Lei n°14.133, de 2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçãõfIp  
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em oU 
normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração dê 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documento ride 
ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimentoç 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quaçdq 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando,â , lei  
expressamente o exigir. 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastJ 
no Registro Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis( 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dó 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 	3 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá enj 
desclassificação no momento da habilitação. 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contem piados"" 
no Registro Cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, nó 
prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro. 

7.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não,  
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termoe 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior :o 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida:a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência 
(art. 64 da Lei n°14.133, de 2021), para: 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existent 
época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a d 
recebimento das propostas; 

"3 
7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação p 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua valrd 
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jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a tos. 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o prego É.,0 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem ,'.,'U"0  
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Editl, 
observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos. dc 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, apos 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e d:' 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, é 
como condição para participação na licitação. 

7.18. Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação ou 
proposta) especificado nos itens 7.11.1, a inclusão de novos documentos pode ser; 
permitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos: 

1) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de recebirnento 
das propostas; 

II) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo 
licitante; 

III) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitant 
levando em conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação. 
7.19. A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro 
com base em fundamentos claros e após consulta aos setores administrativçs 
relacionados ao objeto da licitação. Esta decisão não estabelece um direito subjetp 
ao licitante para a inclusão de documentos após o prazo definido nos itens 7.11.1. 
7.20. A submissão de documentos complementares, substitutivos ou esclarecedot 
através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item 7.11.1. Expiradd 
prazo sem o envio da nova documentação, a oportunidade de anexar 
documentos é encerrada de forma definitiva, resultando na inabilitaçãô 
desclassificação do participante do processo licitatório. 

8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçãoi 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o dispos 
no art. 165 da Lei n°14.133, de 2021. 



9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, r 
mantiver a proposta em especial quando: 
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar ojulgamento das propostas ou o ato 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente apód 
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, en 
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior 
a 10 minutos, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data-de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá  
proferir sua decisão no prazo delO (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 
aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
sítio eletrônico com pras.m2atecnologia.com.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo qy 
culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou n,ã 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durane 
certame; 

ej 
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9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apçbs 
a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí'; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a é 
competitiva; ou 

9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações d, 
Edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida par 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no przõ 
estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame.!Ôt 
prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturzà 
em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação" 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n°12.846, de 2013. 	 1 

9.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia  
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enqLátb 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridad 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor doi  
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar çjà 
comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de 0,5% a 1% 
do valor do contrato licitado. 	 1 

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa será de 15% a 301/6  
do valor do contrato licitado. 

. 	9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração d 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, quank 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável. dê 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do en 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 9.1.4; 
9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 9.1.1 a 9.13 qqe 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
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licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no §50  do art. 156 da 
14.133, de 2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regpd 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 913, caracterizara o descumprimento totã 
obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e a imediata perda da garantia, _ 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimentoÇ 
11 licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandit& 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comiss 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliara fatos e circunstânc1a 

S 	
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especifica!Y 
provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções c 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrid1a, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 
sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no pr 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dt 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias útéi1 , 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úts 
contado do seu recebimento. 

iM 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou-0,  
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma,1a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade r 
aplicação do art. 164 da Lei n°14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (tr) 
dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em s, »  
eletrônico oficial no prazo de ate ,5 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil ante. 01,  
à data da abertura do certame. 
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certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 
eletrônica, pelos seguintes meios: com pras.m2atecnologia.com.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pras 
previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é mdiçl 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos dQ 
processo de licitação. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impe 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferíd 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 	 - - 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataÇãQ 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança ,da"  
contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suá 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por essescustos 

11,  independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-àd 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencemos prazos em diá  
de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importar' 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do àti 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou de 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Naciona 
Contratações 	Públicas 	(PNCP) 	e 	no 	endereço 	eletrô 
com pras.m2atecnologia.com.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência 
ANEXO Li - Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13512025 

1. DAS CONDIÇõES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

' 	 1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO E MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL DO MUNICIPIO DE PEDRA 

BRANCA/CE., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 QTD 	UNO 	V. 11 M1, 	V. 10TAL 

Computador Completo Intel 
- 1 	 12400f16gbDdr4Ssd960gb21 IS 

	 40.0 	Unidade 	 3585,98 	143.439,20 

COMPUTADOR INTEL: CORE IS - COM CONFIGURAÇÃO MÍNIMAROCESSAEOR 15 1240017; UNIDADE DE DISCO SSD COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE96OGB, COM VELOCIDADE NO MINIMO DE 400 MB/S, COM INTERFACE SATA III3,5"; MEMÓRIA RAM TIPO 
DDR4 COM NO MÍNIMO 16(DEZESEIS) GBYTE DE 2133MHZ; UMA UNIDADE DE DVD-RW INTERNA COMPATÍVEL COM TODOS 
PADRÕES DE MÍDIA (DVD+R/RW, CD-R/RW; POSSUIR NO MÍNIMO 6 (SEIS) PORTAS USB SENDO 02 (DOIS) 3.0 E 04 (QUATRO) 2.0; 
POSSUIR UMA PCI EXPRESS 1X UMA PC] EXPRESS 16)Ç UMA LINE OUT (ÁUDIO E FONE DE OUVIDO), UMA LINE IN (MICROFONE); 
UMA VGA, UMA HDMI, UMA LAN RJ-45; POSSUIR NO MINIMO 2 (DOIS) SLOTS DE MEMÓRIA DDR4 COM SUPORTE PARA 
EXPANSÃO PARA ATÉ 64 (SESSENTA E QUATRO) GBYIE DE 2133 MHZ COM POSSIBILIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO DA 
TECNOLOGIA DUAL CHANNEL- REDE GIGABIT: 10/I00/000 ONBOARD LAN; AÚDIO DE ALTA DEFINIÇÃO COM NO ATÉ 6 CANAIS; 
GABINETE SLIM, COM FONTE DE ALIMENTAÇÃO COM POTÊNCIA DE NO MÍNIMO 200W; POSSUIR EM SUA PARTE FRONTAL 4 USEI 
E ÁUDIO FRONTAL POSSUIR OS SEGUINTES ITENS DE SEGURANÇA ABERTURA PARA TRAVATIPO KENSINGTON E ANILHA PARA 
CADEADO; O COMPUTADOR DEVE ACOMPANHAR TECLADO PADRÃO ABNT-2, COM TODOS OS CARACTERES DA LÍNGUA 
PORTUGUESA, INCLUSIVE °Ç"; COM NO MÍNIMO 104 TECLAS; POSSUIR MOUSE COM CONECTOR PADRÃO USEI 2.0 COM 
RESOLUÇÃO MINIMA DE 1000DPI; ACOMPANHAR CABOS, GUIA RÁPIDO DE INSTALAÇÃO, LICENÇA ORIGINAL MICROSOFT 
WINDOWS 10 INSTALADA COM SELO DE AUTENTICIDADE FIXADO NO GABINETE, OFFICE TRIAL E ANTIVIRUS GRÁTIS POR 1 ANO. 
ACOMPANHADO DE MONITOR PARA COMPUTADOR - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TAMANHO DA TELA DE NO MÍNIMO 21 
POLEGADAS, WIDESCREEN 16:9, RESOLUÇÃO MÍNIMA 1920 X 1080,75 HZ, COR DE EXIBIÇÃO MINIMA DE 16.7M, CONTRASTE 
20.000,000:1, BRILHO MINIMO (CD;M2): 220, FUNÇÃO PIVOT, TECNOLOGIA LED, CONEXÃO HDMI E VGA, BASE AJUSTÁVEL 
VERTICAL E HORIZONTAL 178°, E MODULO ISOLADOR ESTABILIZADO, ESTABILIZADOR, DE LINHA E TRANSFORMADOR DE 
TENSÃO, POTÊNCIA NOMINAL MÍNIMA EM REGIME CONTÍNUO DE 500W; TENSÃO DE SAÍDA 115V; TENSÃO DE ENTRADA BIVOLT 
AUTOMÁTICO; TEMPO DE RESPOSTA MÁXIMO DE 6 SEMICICLOS. RENDIMENTO >91%; FREQUÊNCIA DE ENTRADA 60 HZ; POSSUIR 
NO MÍNIMO 4 (QUATRO) TOMADAS DE ALIMENTAÇÃO COM PLUGUE DE ACORDO PADRÃO NBR 14136; POSSUIR CHAVE 
LIGA/DESLIGA TEMPORIZADA, POSSUIR INDICAÇÃO LUMINOSA POR MEIO DE 3 LEDS NO PAINEL FRONTAL COM INDICAÇÕES 
DE REDE NORMAL REDE ALTA E REDE BAIXA POSSUI PROTEÇÃO CONTRA CURTO-CIRCUITO, PROTEÇÃO CONTRA SURTO DE 
TENSÃO, PROTEÇÃO CONTRA SUBTENSÃO, PROTEÇÃO CONTRA SOBRETENSÃO, ISOLAÇÃO DE ENTRADA E SAÍDA, FUNÇÃO 
ZERO CROSSING E AUTO DIAGNÓSTICO DE PARTIDA; FABRICADO EM GABINETE PLÁSTICO ANTI-CHAMAS; AMBOS COM 
GARANTIA DO FABRICANTE: 12 (DOZE) MESES. 

2 	Projetor multimEdia Powerlite E20 	
380 	Unidade 	 3.39899 	12916162 -V11H981O2OCX1UN 	 , 

OJETOP DATA SHOW - ESPECIFICAÇÕES iÍNTMAMULTIMIDIA COM ALTO FALANTES EMBUTIOS E POSSUIR ENTRADA DE 
3.5MM DE AÜDIO, LUMINOSIDADE MÍNIMA 6.500 LÚMENS. CONTRASTE: 10.000:1; RESOLUÇÃO: 1920X1080 (WXGA); FORMATO DE 
TELA; 4:31162; TECNOLOGIA DE PROJEÇÃO: LCD;16 MILHÕES DE CORES OU SUPERIORTELA 4:3/16:9; LÂMPADA LED COM VIDA 
ÚTIL NO MINIMO 45.000 HORAS; CONEXÕES: 2X HDMI, AVE USB; TAMANHO DA PROJEÇÃO: ATÉ 250 POLEGADAS; AJUDESTE DE 
FOCO: MANUAL; ACOMPANHA ACESSÓRIOS: CONTROLE REMOTO, CABO DE FORÇA, CABO DE AÚDIO E VIDEO, E MANUAL DE 
INSTRUÇÕES; O IDIOMA DO MENU DEVERÁ SER MULTI-IDIOMAS, INCLUINDO EM PORTUGUÊS-BRASIL POSSUIR ATENDIMENTO 
DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA POR UM PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. DEVERÁ SER APRESENTADO CATÁLOGOS, FOLDER OU 
MATERIAL EXPOSITIVO DO FABRICANTE DOS PRODUTOS OFERTADOS NA PROPOSTA DE PREÇOS, QUE SERÃO SUBMETIDOS A 
ANALISE, QUANTO À QUALIDADE E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS EXIGIDAS, OBSERVANDO AS DEVIDAS ESPECIFICAÇÕES DOS 
ITENS, CONFORME ESTE EDITAL TAMBÉM PODERÁ SER VERIFICADA A VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES COM AS 
CARACTERÍSTICAS EXPOSTAS NOS SITE DO FABRICANTE DOS PRODUTOS OFERTADOS.

JOGOS 
- 	 - 

PORTUGUÊS 
- PEDAGÓGICOS 	

80.0 	- Unidade 	 375,00 	30.000,00 
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Kit de provas pigetianas (14 provas Operatórias caixa plástica) 

Jogos Pedagógico de Matemática: 
4 	MALETA MATEMÁTICA COM 10 	 50.0 	Unidade 	 55290 	44.232,00 

JOGOS EM MADEIRA CARLU 

Jogos Pedagógico de Matemática: MALETA MATEMÁTICA COM 10 JOGOS EM MADEIRA CARLU 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4.0 prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021 

1.4.1.0 fornecimento de bens é enquadrado como continuado, sendo a vigência 

plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 346.832,82 (trezentos e quarenta e 

seis mil, oitocentos e trinta e dois reais e oitenta e dois centavos) 

1.6.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OB3ETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Juntamente com o arquivo da Proposta Inicial Detalhada os licitantes deverão 

apresentar o Comprovante de Deposito da Garantia de Proposta, acumulativo em 

razão da participação na quantidade de itens/lotes, nos valores correspondentes à 

aproximadamente 1% do valor estimado da Administração, na forma do § 1° do art. 96 

da Lei no 14.133/2021. 'Optando por seguro-garantia ou fiança bancária, a garantia 

poderá ser apresentada em um único documento ou separadamente por lotes, a 

critério do licitante. Caso ofertada em dinheiro deverá ser através de depósito na 

Conta Corrente n° Agência n'758-7-  Conta: 107.621-3 do Banco do Brasil, da Prefeitura 

Municipal de Pedra Branca/CE. 

4.4. Em caso de garantia acumulativa relacionada a itens/lotes que o licitante 

participar, o mesmo deverá informar a relação dos itens/lotes com cobertura de 

garantia da proposta. 

4.5. o licitante que pretende participar de forma integral do processo (TODOS OS 

ITENS/LOTES) está facultado de apresentar lista de itens e lotes. 

S. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 15 (quinze) dias, contado da emissão de 

Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo 

Contratante. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que 

o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: RUA FURTUNATO SILVA, 

SN, CENTRO ADMINISTRATIVO, centro, Pedra Branca / CE. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 

14.133, de 2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 51do art. 

115 da Lei n°14.133, de 2021). 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, 

o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n°14.133, de 2021). 

6.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 

do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos com probatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

6.9.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 
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6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n014.133, de 2021, ou pelo agente 

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021,0 prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias). 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 

Rua: José Joaquim de Souza, 10- Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinetepcdrabranca.ce.gov.br  1 Te!.: (85)9 9663-6465 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Pedra Branca 
UNIDOS NO TRABALHO E GUIADOS PELO COMPROMISSO 

    

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, 

de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 	- 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na 
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no 

registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

. 	7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação 

de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril de 

2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
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7.20.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n°123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.24.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 

economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do 

bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 10 do art. 145 da lei 
Federal n°14.133/21. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento pelo Menor Preço, por Item. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e 

do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2°  do art. 4° do Decreto n° 10.880, de 2 
de dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da 

Instrução Normativa RFB n°971, de 13 de novembro de 2009. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 
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Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título V11-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de ]'de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 
IR 

	

	distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
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8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 50  da IN 

Seges/ME n°116, de 2021) ou de sociedade simples; 

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

(inciso II do art. 69 da Lei n°14.133, de 2021); 

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) - 

1 	 (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SC) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante).; 

8.2.4.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

8.2.4.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.2.4.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SC) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% 

(cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei n°14.133, de 2021, art. 65, §10). 

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (5  6° do art. 69 da Lei n° 14.133, 
de 2021). 
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8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida 

da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício social 	 * 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo licitante. 

Qualificação Técnica 

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado , ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 0702.12.361.1205.2.057 - 

Manutencao e desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEB 30, no(s) 

elemento(s) de despesa (s): 33903051- Material de Consumo44905299 - Equipamentos 

e Material Permanente;. 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Pedra Branca/CE, 06 de novembro de 2025 
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Estudo Técnico Preliminar 

Processo administrativo N°135/2025 

Unidade responsável 

Secretaria Municipal de Educação 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

Data 

31/10/2025 

Responsável 

Comissão De Planejamento 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição de material didático e material permanente é uma demanda emergente 
provocada pelo crescimento da adesão ao modelo de ensino em tempo integral no 
município de Pedra Branca/CE. Com  a ampliação das escolas em tempo integral, a 
atual estrutura de recursos materiais se mostra insuficiente para atender as 
necessidades pedagógicas geradas pelo novo formato educacional. A ausência de 
recursos atualizados impacta diretamente na qualidade do ensino, apresentando 
riscos reais ao desenvolvimento educacional dos alunos, comprometendo assim a 
eficiência e o interesse público, conforme estabelecido no art. 50  da Lei n°14.133/2021. 

Do ponto de vista institucional e operacional, a não realização dessa contratação 
resultaria na incapacidade de manutenção de um padrão adequado de ensino, 
impedindo o desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras e inclusivas nas 
instituições. Isso poderia ocasionar uma queda nos índices educacionais do município 
e desacelerar o avanço na implementação da educação em tempo integral que visa 
atender as metas definidas pela Secretaria Municipal de Educação. A continuidade e a 
qualidade do serviço de educação pública estariam ameaçadas, comprometendo o 
cumprimento dos objetivos educacionais e sociais, e, como consequência, haveria um 
desgaste na imagem da gestão municipal perante a comunidade. 

Os resultados pretendidos com a aquisição de materiais incluem a plena 
operacionalidade das escolas em tempo integral, através da disponibilização de 
ferramentas pedagógicas que facilitem o processo ensino-aprendizagem. Espera-se 
que, com a estrutura adequada, as escolas consigam aumentar a eficiência no ensino, 
promover a modernização das práticas educacionais e garantir o cumprimento das 
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diretrizes estabelecidas pelo planejamento educacional do município, mesmo com a 
ausência de um Plano de Contratação Anual formálizado. Assim, a contratação é uma 
medida de interesse público necessário para a adequação legal, modernização"  
educacional e melhoria de desempenho das instituições escolares, alinhando-se ao 
objetivos estratégicos da Administração descritos no art. 11 da Lei n°14.133/2021. 

Em conclusão, a contratação proposta é imprescindível para superar a insuficiência de 
recursos tecnológicos e pedagógicos, representando um alinhamento estratégico e 
necessário para o atendimento das demandas atuais e futuras do ensino em tempo 
integral, conforme a análise integrada do processo administrativo consolidado. A ação 
demonstra compromisso com os princípios de planejamento, economicidade e 
eficiência, assegurando o cumprimento do interesse público conforme o art. 50  e o art. 
18, § 2°, inciso 1 da Lei n°14.133/2021. 

2. ÁREA REQUISITANTE 

rea requitante 

FUNDEB 

   

Francisco Henrique Rodrigues Carvalho 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Pedra Branca identificou a necessidade de aquisição de 
materiais didáticos e materiais permanentes para apoiar efetivamente o 
funcionamento das escolas em tempo integral. Esta contratação visa garantir um 

11 

ambiente de aprendizagem adequado e dinâmico, refletindo as diretrizes da 
Secretaria Municipal de Educação. A importância desta aquisição é reforçada por 
indicadores educacionais que demonstram a necessidade de recursos atualizados 
para melhorar os índices educacionais e, por conseguinte, o processo de ensino-
aprendizagem. 

Os padrões mínimos de qualidade e desempenho dos materiais solicitados são 
cruciais para atender às necessidades específicas das unidades escolares. Por 
exemplo, computadores devem possuir configurações modernas que suportem as 
atividades educacionais diárias, enquanto os projetores multimídia devem garantir 
alta resolução e durabilidade. A especificação técnica dos equipamentos reflete as 
exigências por consumo eficiente de energia, conforme os princípios de 
economicidade, sustenta bi[idade e planejamento previstos no art. 50  da Lei n° 
14.133/2021. 

A utilização do catálogo eletrônico de padronização foi examinada, mas constatou-se a 
inexistência de itens que se adéquam às especificidades requisitadas para a realidade 
local. Sobre a indicação de marcas, a vedação é a regra geral para promover 
competitividade. Porém, caso algum modelo específico seja indicado, isso será 
tecnicamente justificado pela compatibilidade essencial com as demandas didáticas 
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das escolas. 

Os bens a serem adquiridos não se enquadram como bens de luxo, conforme definido 
pelo art. 20 da Lei n° 14.133/2021, sendo tecnicamente adequados e necessários para 
suprir as demandas educacionais apresentadas. Além disso, a contratação exigirá 
garantia de suporte técnico eficiente, assegurando a funcionalidade contínua e sem 
interrupções dos equipamentos ao longo do tempo. 

Os requisitos de sustenta bilidade aplicáveis foram integrados ao processo de 
contratação, como a adoção de tecnologias que promovem menor geração de 
resíduos. Esses requisitos observam as recomendações do Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis, alinhando-se aos valores institucionais e reforçando 
critérios técnicos e operacionais de eficiência. 

Os requisitos descritos, fundamentados no Documento de Formalização da Demanda, 
são direcionadores essenciais para o levantamento de mercado objetivando selecionar 
a opção mais vantajosa conforme as determinações dos artigos 50  e 18 da Lei n°  
14.133/2021. Esta base técnica auxiliará na tomada de decisões que garantam à 
Administração o atendimento às necessidades das escolas em tempo integral. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado, conforme o art. 18, §1°, inciso V da Lei n° 14.133/2021, é 
uma etapa fundamental no planejamento da contratação dos materiais didáticos e 
permanentes para as escolas em tempo integral do município de Pedra Branca/CE. A 
análise do mercado visa assegurar que a contratação se alinhe aos princípios de 
eficiência, economicidade e interesse público, além de mitigar práticas 
antieconômicas, promovendo uma contratação vantajosa e sustentável. 

Para compreender a natureza do objeto da contratação, identificou-se que a demanda 
se refere à aquisição de bens, especificamente materiais didáticos e materiais 
permanentes, conforme detalhado nas seções "Descrição da Necessidade da 
Contratação" e "Descrição dos Requisitos da Contratação". Tais materiais são essenciais 
para o desenvolvimento das atividades pedagógicas e para a melhoria dos índices 
educacionais no município. 

A pesquisa de mercado incluiu consultas amplas a fornecedores e o estudo de 
contratações semelhantes em outros órgãos. Foram consultados três fornecedores, 
onde observou-se que a faixa de preços para computadores completos varia de R$ 
3.500,00 a R$ 3.800,00 por unidade, enquanto projetores multimídia variam de R$ 
3.400,00 a R$ 3.600,00 por unidade. Contratações similares de outros municípios 
demonstraram preferência pela compra direta, dadas as especificações técnicas e 
atualizações rápidas exigidas por tecnologias em mudança frequente. 

Informações adicionais foram obtidas via Painel de Preços e Comprasnet, onde se 
verificou inovações, como a preferência crescente por equipamentos com menor 
consumo de energia e tecnologias de longo prazo, garantindo um ambiente de ensino 
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melhorado e sustentável. Metodologias de compras baseadas em registro de preços e 
adesão a atas também foram exploradas, mas não identificadas como aplicáveis dadas 
as especificidades locais de atendimento da demanda. 

e 

A comparação entre alternativas evidenciou que, para os bens permanentes, a compra 
direta de equipamentos novos se mostrou mais vantajosa em termos de durabilidade 
e suporte técnico. Alternativas de locação não apresentaram economicidade 
equivalente, considerando o uso contínuo e intensivo esperado. Para materiais 
didáticos, a aquisição de kits padronizados facilita a uniformidade no ensino e 
manutenção por parte do município. 

A alternativa mais adequada, baseada na análise dos dados, revela-se a compra direta 
de novos equipamentos e materiais, garantindo a qualidade e funcionalidade 
necessárias para o bom desempenho das atividades educacionais. Tal abordagem 
oferece maior eficiência e menor custo total de propriedade a longo prazo, atém de 
possibilitar um acesso mais ágil a reparos e manutenções, alinhando-se perfeitamente 
aos resultados pretendidos de melhoria educacional no município. 

Recomenda-se, portanto, a prossecução da aquisição direta de materiais didáticos e 
permanentes conforme especificado, assegurando que os princípios da 
competitividade e transparência sejam mantidos, conforme preconizado nos arts. 5° e 
11 da Lei n°14.133/2021. 

J S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta envolve a aquisição de material didático e material permanente, 
projetados para atender às demandas das escolas em tempo integral do município d'e' 
Pedra Branca/CE, conforme identificado na justificativa da contratação. O objetivo 
primordial é garantir o funcionamento eficaz e a qualidade do ensino nessas 
instituições, mediante a oferta de recursos necessários para a condução de atividades 
pedagógicas. 

Os materiais a serem adquiridos compreendem computadores completos com 
configuração robusta para suporte a atividades de informática, projetores multimídia' 
para apresentações educativas, e jogos pedagógicos, tanto de Português quanto de 
Matemática, promovendo um ambiente de aprendizado interativo e dinâmico. Cada 
componente foi selecionado com base em especificações técnicas que asseguram sua 
adequação às necessidades do ensino em tempo integral, conforme detalhado na 
seção de requisitas da contratação. 

A escolha desses materiais foi fundamentada por levantamento de mercado que 
demonstrou a viabilidade e a competitividade das soluções propostas, garantindo que 
os produtos ofertados estejam alinhados com as melhores práticas de ensino e 
economicidade. A integração dos itens adquiridos proporciona o suporte necessário' 
para um processo educacional eficiente, alinhado aos princípios de interesse público e 
planejamento, conforme a Lei n°14.133/2021. 

Rua: José Joaquim de Souza, 10 - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete@pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (85) 9 9663-6465 



3.585,98 	143.439,20 

11 

v -- -- 

PREFEITURA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Pedra Branca 
UNIDOS NO TRABALHO E GUIADOS PELO COMPROMISSO 

Conclusivamente, a solução ofertada promete atender plenamente as necessidades 
das escolas, garantindo o alcance dos resultados esperados de otimização do 
ambiente escolar e melhoria dos índices educacionais. Fundada em uma análise 
robusta do mercado e em dados evidenciados no ETP, esta configuração representa a 
alternativa mais adequada e eficaz para as condições estabelecidas, respeitando ao 
máximo os princípios de eficiência e interesse público. 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

ITEM 
	

DESCRIÇÃO 

1 	Computador Completo Intel 15 12400f 16gb Ddr4 Ssd 960gb 21 

2 	Projetor multimídia Powerlite E20 - V11H981020 Cxl UN 

3 	JOGOS PEDAGÓGICOS PORTUGUÊS 

4 
	Jogos Pedagógico de Matemática: MALETA MATEMÁTICA COM 10 

JOGOS EM MADEIRA CARLU 

	

40,000 
	

Unidade 

	

38,000 
	

Unidade 

	

80,000 
	

Unidade 

	

80,000 
	

Unidade 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

    

'ITEM 
	

DESCRIÇÃO 
	

UND 	v UNIT 	V TOTAL (R$) - -  
Computador Completo Intel IS 12400f 
16gb Ddr4 Ssd 960gb 21 

40,000 	Unidade 

2 	
Projetor multimídia Powerilte E20- 	

38,000 	Unidade 
V11H981020CX1UN 

- 
3 	JOGOS PEDAGÓGICOS PORTUGUÊS 	80,000 	Unidade 

Jogos Pedagógico de Matemática: 
4 	MALETA MATEMÁTICA COM 10 JOGOS 	80,000 	Unidade 

EM MADEIRA CARLU 

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse 
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta 
de R$ 346.83282 (trezentos e quarenta e seis mil, oitocentos e trinta e dois reais e 
oitenta e dois Centavos) 

bp 

1 
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O parcelamento do objeto, conforme art. 40, V, b da Lei n° 14.133/2021, visa ampliar 
competitividade e deve ser promovido quando viável e vantajoso para a' 
Administração, sendo esta análise obrigatória no ETP, conforme art. 18, §2°. É 
fundamental examinar se a divisão por itens, lotes ou etapas é tecnicamente possível. 
A análise considera a solução como um todo, os critérios de eficiência e 
eConomiCidade do art. 5°, além de verificar a melhoria da competitividade e a 
potencial ampliação da participação de fornecedores. 
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A possibilidade de parcelamento do objeto de aquisição é analisada em conformidade 
com o §20  do art. 40, utilizando como orientação a indicação prévia do processo 
administrativo, que sugere a aquisição por itens. Há no mercado fornecedores 
especializados para atender partes distintas da demanda, o que pode ampliar a 
competitividade conforme art. 11. O parcelamento facilita o aproveitamento das 
peculiaridades do mercado local e pode resultar em ganhos logísticos, conforme 
indicado por levantamentos de mercado, exigências dos setores envolvidos e revisões 
técnicas. 

Embora o parcelamento seja viável, a execução integral, por sua vez, pode demonstrar 
vantagens conforme art. 40, §30, por assegurar economia de escala e facilitar a gestão 
contratual (inciso 1), além de preservar a funcionalidade de sistemas únicos e 
integrados (inciso II), ou ainda atender à padronização e exclusividade de fornecedor 
(inciso III). A consolidação pode mitigar riscos à integridade técnica e administrativa, 
com priorização de tal alternativa quando suportada por uma avaliação comparativa; 
em alinhamento com os princípios do art. 50. 

A decisão sobre parcelamento ou execução integral também impacta na gestão, 
fiscalização e responsabilidade administrativa da contratação. A execução consolidada 
tende a simplificar a fiscalização e a manter a responsabilidade técnica concentrada, 
enquanto o parcelamento oferece a vantagem de um acompanhamento mais 
detalhado das entregas descentralizadas, ao mesmo tempo em que aumenta a 
complexidade administrativa. Essa decisão deve considerar a capacidade institucional 
e priorizar os princípios de eficiência conforme art. 5°. 

Diante das análises realizadas, recomenda-se a execução integral como a alternativa 
mais vantajosa para a Administração. Essa abordagem está alinhada com os 
resultados pretendidos conforme a Seção 10, promove economias de escala e preserva 
a competitividade, em conformidade com os arts. 5° e 11 da Lei n° 14.133/2021, 
respeitando ainda os critérios de planejamento e execução do art. 40. 

o 	19. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O alinhamento da contratação aos instrumentos de planejamento, como o Plano da 
Contratações Anual (PCA), é essencial para antecipar demandas e otimizar c 
orçamento, assegurando coerência, eficiência e economicidade, conforme os artigos 
50  e 11 da Lei n° 14.133/2021. No entanto, conforme análise do processo administrativo, 
não foi identificado um Plano de Contratação Anual (PCA) para esta contratação 
específica. A ausência no PCA justifica-se por demandas imprevistas e a natureza 
emergencial da necessidade identificada nas escolas em tempo integral do municípb 
de Pedra Branca/CE. Diante disso, ações corretivas foram planejadas, como a inclusã 
desta demanda na próxima revisão do PCA, garantindo gestão de riscos 
alinhamento aos princípios legais descritos no art. 5°. Este esforço de alinhamentb,i, 
ainda que parcial, busca assegurar que a contratação contribua significativamente 
para resultados vantajosos, proporcionando competitividade e promovendo 
transparência no planejamento público, em consonância com os 'Resultados 
Pretendidos' e as diretrizes estabelecidas pelo art. 11. 
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110. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Os benefícios diretos esperados da contratação para aquisição de material didático e 
material permanente visam garantir o aperfeiçoamento contínuo do processo de 
ensino-aprendizagem nas escolas de tempo integral de Pedra Branca/CE. Tais 
benefícios estão centrados na economicidade e no melhor aproveitamento dos 
recursos institucionais, promovendo, assim, a eficiência e economicidade conform&fl. 
disposto nos arts. 5° e 18, §10,  inciso IX da Lei n° 14.133/2021. O investimento em 
materiais atualizados e de alta qualidade não apenas atenderá à "Descrição da 
Necessidade da Contratação', mas também fortalecerá a infraestrutura educacional, 
garantindo que alunos e educadores possuam ferramentas adequadas para o 
desenvolvimento integral do processo educacional. 

Economicamente, a contratação busca otimizar recursos por meio da redução de 
custos unitários e de ganhos de escala, resultado de uma análise de mercado 	11  
abrangente que fundamenta a solução escolhida. Um aumento na eficiência 
operacional é esperado, evidenciado pela diminuição do retrabalho docente e pela 
racionalização do uso dos materiais disponíveis, assegurando que sejam utilizados de 
maneira plena e sem desperdício. Ainda, essa aquisição permitirá um melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, capacitando professores e outros funcionários 
a utilizar efetivamente os materiais adquiridos. 

A implementação de mecanismos robustos de acompanhamento, como á 
Instrumento de Medição de Resultados (IMR), possibilitará a quantificação da 
economia de recursos e a redução de horas de trabalho, oferecendo dados concretos 
que evidenciem os ganhos estimados e que sirvam de base para o relatório final d 
contratação. Esses indicadores reafirmarão o alinhamento da contratação com os 
objetivos institucionais e o planejamento estratégico, conforme art. 11 da Lei n° 
14.133/2021, justificando plenamente o uso dos recursos públicos alocados para esta 
finalidade. 

Se a natureza exploratória desse investimento não permitir estimativas precisas de 
todos os benefícios, uma justificativa técnica fundamentada será providenciada par 
documentar o compromisso contínuo com a eficiência na utilização dos recursos. 4 
adoção de práticas educativas inovadoras e a atualização constante do material 
pedagógico, conforme evidenciado em pesquisas de mercado, são essenciais par& 
sustentar uma educação de qualidade e promotora de desenvolvimento sustentável. 

'o',- 

111. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

As providências internas antes da celebração do contrato, conforme art. 18, §1°, inciso 
serão essenciais ao ciclo de planejamento e governança da contratação, assegurand 
sua execução eficiente e a consecução dos objetivos de 'Resultados Pretendido 
mitigando riscos e promovendo o interesse público (art. 5°), com base em 'DescriçãQ 
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da Necessidade da Contratação'. Essas medidas integrarão o planejamento 
articularão com a definição da solução e o modelo de execução contratual. Os ajustes4111 
físicos, tecnológicos ou organizacionais necessários ao ambiente onde o objeto ser' 
executado, como instalação de infraestrutura e adequação de espaço físico, será 
descritos, justificando sua relevância para viabilizar os benefícios esperados. Essa 
providências serão organizadas em um cronograma detalhado, especificando ações, 
responsáveis e prazos, a ser anexado ao ETP, seguindo a ABNT (NBR 14724:2011), 
destacando que a ausência desses ajustes poderá comprometer a execução, como 
riscos à segurança operacional ou instalação de equipamentos. A capacitação do 
agentes públicos para gestão e fiscalização do contrato (art. 116) será abordada, 
justificando tecnicamente como o treinamento em uso de ferramentas e boas práticas 
assegurará os resultados previstos (art. 11), segmentada por perfis como gestor, fiscais e 
técnicos, conforme a complexidade da execução, subentendendo a metodologia e, se 
aplicável, utilizando listas ou cronogramas conforme ABNT (NBR 14724:2011). Essas 
providências integrarão o Mapa de Riscos como estratégias preventivas de mitigação, 
articulando-se com a unidade de gestão de riscos ou controle interno, quando houver, 
para evitar comprometer prazos, qualidade ou conformidade legal, garantindo o 
benefícios projetados. As ações preparatórias serão indispensáveis para viabilizar a• 
contratação e assegurar os resultados esperados, otimizando recursos públicos e 
promovendo governança eficiente (art. 5°), alinhadas a 'Resultados Pretendidos', sendo 
que, se não houver providências específicas, a ausência será fundamentada 
tecnicamente no texto, considerando a simplicidade do objeto que dispense ajustes 
prévios. 

112. JUSTIFICATIVA PAPA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Ao analisar a necessidade de aquisição de material didático e material permanente 
para as escolas em tempo integral do município de Pedra Branca/CE, avaliou-se a, 
adequação do Sistema de Registro de Preços (SRP) em comparação com lá 

contratação tradicional. Considerando o critério técnico, o SRP demonstra vantagens 
significativas quando há padronização e repetitividade dos itens adquiridos, o que se 
alinha à necessidade contínua de suprimentos educacionais. Além disso, dado1 
extraídos da estimativa das quantidades podem variar ao longo do tempo, sugerind 
incerteza nos quantitativos exatos e, nesse cenário, o SRP se mostra vantajoso pe 
flexibilidade que oferece. 

Economicamente, o SRP pode proporcionar economia de escala e vantagem no 
preços negociados antecipadamente, minimizando esforços administrativo 
relacionados a múltiplas licitações tradicionais. Contudo, na ausência de um Plano d, 1 
Contratação Anual consolidado, a contratação específica poderia assegurar um 
previsão mais fiel e alocação de recursos mais eficiente para as quantidades J' 
determinadas e conhecidas, preservando a segurança jurídica nas operaçõe,, 
administrativas. 

No contexto operacional, as escolas de Pedra Branca demandam suprimentos qu 
devem atender com agilidade e eficiência às constantes dobras escolarei 
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considerando tanto escolhar um sistema pré-estabelecido como o SRP para futur 
rotinas quanto as necessidades pontuais inerentes ao contexto jurídico da emergência 
educacional. A contratação tradicional, no entanto, parece mais adequada par4 
compras que não se repetem, onde a previsibilidade é clara e os parâmetros d 
entrega estão fixos, favorecendo, em contrapartida, a metodologia relativa à eficiênci4 
administrativa, conforme os arts. 50,11  e 18, §10, incisos 1 e V da Lei n° 14.133/2021. 

Portanto, a escolha do SRP como metodologia mais apropriada para suprir a f 
necessidades variáveis do município assegura eficiência, agilidade no atendimento 
escolas e competitividade nas aquisições (art. 11), demonstrando-se como 
modalidade maisadequada para otimizar recursos, garantir eficiência e atender adi  
interesse público voltado ao resultado educacional desejado, em conformidade com 
as diretrizes da Lei n° 14.133/2021. 

13. DA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NA FORMA DE 

CONSÓRCIO 

A participação de consórcios na contratação para a aquisição de material didático e 
material permanente para as escolas em tempo integral do município de Pedra 
Branca/CE é analisada sob a perspectiva de sua viabilidade e vantajosidade, conforme 
disposto nos artigos 50,  15, e 18, §1°, inciso 1 da Lei n° 14.133/2021. A natureza do objeto da 
contratação sugere que o fornecimento contínuo de materiais, associado 
simplicidade das especificações exigidas, pode tornar a participação consorciadáj 
incompatível, pois o fornecimento de materiais didáticos e equipamentos, pela 1 
descrição apresentada, não demanda alta complexidade técnica ou a somatória de 
diferentes capacidades que justifiquem tal necessidade. A análise do Levantamento 
de Mercado e Demonstração da Vantajosidade indica que a execução e a eficiência do 
processo podem ser mais bem atingidas por meio da contratação de fornecedores 
individuais, evitando a burocracia adicional e o potencial aumento de complexidade na 
gestão e fiscalização que a participação de consórcios pode acarretar. 

Ainda que a participação de consórcios possa trazer benefícios em capacidade 
financeira, conforme a possibilidade de acréscimo de 10% a 30% na habilitação 
econômico-financeira para consorciados, a simplicidade e a economicidade favorecem 
o tratamento com um fornecedor único. Além disso, os requisitos legais para a 
constituição de consórcios, como compromisso público, a escolha de empresa líder ea 
responsabilidade solidária, devem ser ponderados quanto ao risco de comprometer eI-
segurança jurídica e a isonomia entre licitantes. A vedação da participação dê 
consórcios, portanto, assegura uma contratação mais adequada a garantir eficiência 
economicidade e segurança juridica, alinhando-se aos resultados pretendidos sem 
comprometer a equidade e a efetividade no processo de licitação, conforme exige ,' 
art. 50  da Lei n° 14.133/2021. Esta decisão fundamenta-se tecnicamente no Estud 
Técnico Preliminar e nas condições estabelecidas para a contratação, assegurando 
que todas as disposições legais são cumpridas e que o interesse público « 
adequadamente resguardado. 
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114. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
, 

A análise de contratações correlatas e interdependentes é essencial para garantir queli  
a aquisição de material didático e material permanente para as escolas em tempqj 
integral do município de Pedra Branca/CE ocorra de maneira eficiente e econômica:,  À , 
Essa análise permite identificar oportunidades para consolidar compras semelhantes;' 
buscando economia de escala e padronização, conforme previsto no art. 40, inciso V, 
da Lei n° 14.133/2021. Além disso, a consideração de contratações interdependentes 
assegura que todos os elementos necessários estejam em harmonia, evitando falhas 1 
ou atrasos na implementação da solução proposta. 

No contexto da presente contratação, foram analisadas possíveis contratações.'  
similares feitas por outros órgãos públicos ou internamente que pudessem alterar ou 
envolver a atual demanda. A investigação revelou que não existem contratações 
passadas, em andamento ou planejadas diretamente relacionadas à aquisição dos 
materiais propostos. Não obstante, foi avaliada a possibilidade de integrar a compra 
com futuros contratos de manutenção ou fornecimento de serviços adicionais que 
assegurem a utilização ideal do material permanente adquirido, como a instalação e 
configuração de equipamentos eletrônicos. Garantindo-se que os itens atendem às, j, 
especificações técnicas delineadas, assegura-se que esta contratação cumpra com os 
objetivos educacionais e operacionais visados, sem a dependência de aquisições ou 
infraestruturas prévias. 

Concluindo, a atual análise não identificou contratações correlatas ou 
interdependentes que demandem ajustes nos quantitativos, requisitos técnicos, ou na 
forma de executar a contratação. As aquisições previstas foram avaliadas como' 
independentes no contexto atual, o que sugere que o processo licitatório poderá 
prosseguir conforme planejado, sem necessidade de adaptação aos contratos 
existentes. Em caso de emergir a necessidade de infraestrutura adicional, como 
serviços técnicos, estes serão tratados em momentos oportunos, garantindo a 
conformidade com os princípios de eficiência e planejamento estruturado. Á 
realocação de itens interdependentes em futuras sessões ficará consignada na seção 
'Providências a Serem Adotadas', assegurando uma transição fluida e eficiente na 
implementação. 

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS 

Os possíveis impactos ambientais associados à aquisição de material didático 
permanente para as escolas em tempo integral de Pedra Branca/CE incluem 
geração de resíduos, o consumo de energia e a utilização de matérias-primas. Durant 

' o ciclo de vida dos produtos, espera-se um aumento na geração de resíduos dl  
embalagens e produtos eletrônicos defasados, como computadores e equipament 

kO 

de projeção audiovisual. A análise do levantamento de mercado destaca a importãnc 
de antecipar esses impactos para assegurar a sustenta bil idade, conforme previsto n8 
art. 50  da Lei n°14.133/2021, priorizando soluções sustentáveis. 
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Medidas mitigadoras como a aquisição de equipamentos com selo Procel A parã 
eficiência energética, a implementação de programas de logística reversa para toners 
e a utilização de insumos biodegradáveis fortalecerão a política de gerenciamentolP  

sustentável. A inclusão desses requisitos minimiza a incidência de emissões de gase  

de efeito estufa e o uso intensivo de recursos, equilibrando as dimensões econômica, 
social e ambiental de forma eficiente. Desta maneira, atendem aos preceitos do art. 6° 
XXIII, da lei mencionada e proporcionam uma direção clara para o termo de referência 

As medidas aqui propostas sãoessenciais para otimizar o uso de recursos e reduzir o 
impactos ambientais, garantindo assim a competitividade e a proposta mais vantajos 
no cenário de contratação pública. Elas também facilitam a gestão administrativa para 
sua implementação e podem prever a necessidade de licenciamento ambientai 
conforme seu ciclo de vida, em concordância com o art. 18, §1°, inciso XII. Estes ajustes 
geram caminhos concretos para que a administração pública de Pedra Branca 
melhore suas práticas de sustenta bilidade e eficiência energética no uso cotidiano dos 
recursos adquiridos. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE AMABILIDADE E 
RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação para a aquisição de material didático e material permanente 
para as escolas em tempo integral do município de Pedra Branca/CE foi avaliada de 
maneira criteriosa, consolidando os elementos técnicos, econômicos, operacionais; 
jurídicos e de sustentabil idade apresentados nas seções anteriores do Estudo Técnftà 
Preliminar (ETP). Conforme o art. 18, §1°, inciso XIII da Lei n° 14.133/2021, este 
posicionamento tem por objetivo confirmar a viabilidade, razoabilidade e 
vantajosidade da contratação, orientando o processo licitatório e o termo de referência 
(art. 6° inciso XXIII). 	 li 

Com base nas análises conduzidas, conclui-se que a aquisição é uma medida viável e 
indispensável para assegurar a continuidade e qualidade do ensino nas escolas do 
município, alinhando-se ao contexto operacional evidenciado na pesquisa dê"  
mercado. Os dados de mercado confirmaram a disponibilidade de fornecedore : 
capacitados a atender as especificações exigidas, garantindo o equilíbrio entre 
eficiência e economia, conforme preconizam os arts. 50  e 40 da Lei n° 14.133/2021. As 
estimativas de quantidades e valores foram fundamentadas de forma a proporcionar q 
melhor custo-benefício possível, reforçando a vantajosidade do investimento (art. 11). 

No âmbito econômico, os valores estimados se mostraram alinhados ao praticado nç 
mercado, demonstrando a economicidade da contratação proposta. Do ponto de vist 
operacional e técnico, os materiais didáticos e permanentes definidos são adequad 
para o ambiente escolar em regime integral, ampliando as condições de ensinoW 
aprendizagem. Sob a ótica legal e de mitigação de riscos, cumpriram-se todas 
diretrizes normativas pertinentes, assegurando conformidade com os princípios d 
legalidade e transparência. 

Portanto, recomenda-se a realização da contratação conforme planejado, uma vá 
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que todos os elementos analisados sustentam a decisão pela execução do processd 
licitatório, garantindo eficiência e interesse público. A autoridade competente dever 
considerar este documento como base fina para a devida formalização e condução do 
processo, ajustando, se necessário, às necessidades emergentes durante a execução 
da contratação. 

Pedra Branca / CE, 31 de outubro de 2025 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

L- I- 
Á AG 	

AJ 
S DO NASCIMENTO 

PRESIDEN 

MEMBRO 
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ANEXO II- MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADM 1 N ISTRATIVON0135/2025 

PROCESSO UCITATÓRIO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE 

	 E A EMPRESA 	  

O(A) --, com sede no(a) --, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, nesteç 

representado(a) pelo(a) Sr(a) FRANCISCO LUCIANO RODRIGUES DE SOL) t  

Matrícula Funcional n° 33682, doravante denominada CONTRATANTE, eo( 

	  inscrito(a) no 	 , sediado(a) 

doravante designada CONTRATADA, neste 

representada pelo(a) Sr.(a) 	 , portador(a) do CPF :nt 

	  tendo em vista o que consta no Processo n'135/2025 ee 

observância as disposições da Lei n° 14133, de 2021e na Lei n° 8078, de 196 

Código de Defesa do Consumidor, resolvem, celebrar o presente Termo, dê 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 059/2025-PE, mediante à 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTI 

E MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL DO MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA/4, 

conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termoht 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã63 ,  

independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, contados da data' 'd 

assinatura do contrato, na forma do art 105 da Lei n°14133, de 2021 

2.1.1.0 prazo de vigência será automaticamente prorroga 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído 

período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa o 11
do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de 

gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 

e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforrpp 

estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência. 

o 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

5.1.Ovalor total da contratação éde 	  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diret' 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impoW 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidens 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimqo 

integral do objeto da contratação. 

53 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamer 

devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivam  tt 

fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1.0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referere 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado, em03 de novembro de 202 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido ç1d 

CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

, 

	

	CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ç 

Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente paraas obrigações iniciada  

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (ui), 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão) 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será() 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pai 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do va6 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas p 

CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 
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8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TermÕ 

Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitosj 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substit 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 	
t 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprime 

das obrigações pelo CONTRATADO; 

e 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perii 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçã 

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, qui& 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.1334L 

2021; 	
1 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondentE 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 

presente Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nè 

Contrato; 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) Secreto  

Municipal de Educaçãopara adoção das medidas cabíveis quando],  

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
! 

8181 Explicitamente emitir decisão sobre todas as sol i cita çõec 

reclamações relacionadas a execução do presente Termo de Contrk 
!1 t

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramf"' 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da dat 

protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitid 

prorrogação motivada por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilí 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) d 
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de proces  

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuai 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumi 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execuçãq 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrê 

de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinadó 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observail 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto1 

acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vintëJ 

, 	quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilit 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal db 
Li i 

contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informaÇ 

por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n°14.133, de 2021); 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às s 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 61  
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu 

ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçã 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Admnistraçãq 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização otE-
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que icá a 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigi 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistd 

de Cadastro de Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao s 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os segui 

documentos: 

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Df 

Ativa da União; 

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perant 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
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9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perant 

Fazenda Municipal; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçc3 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas e 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidadeá 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 	 L 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e qua 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 

execução do objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer ativid 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que pon 

em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. ' 1111 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilida 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação' 

licitação, ou para qualificação, na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rese4. 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previ 

na legislação (art. 116 da Lei n°14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 

. 	preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n° 14.133 

2021), 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrêr 

do cumprimento do contrato; 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito feder' 

estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
•: 	

• 

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, 

certificação ou outro documento que venha a ser solicitado p 

CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas 

sustenta bilidade contidas no Termo de Referência. 

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para aná 
e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam 

especificações do Termo de Referência e demais documentos da contrata 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕS 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer ds 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei n°14.133, de 2021, quais sejam: 
	11 

o a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dan 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interes 

coletivo; 

o) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução 

contrato; 	 1 

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução 

contrato* 	 II 

g) Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualqu 

natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 1° de agá 

de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acirj, 

descritas as seguintes sanções: 	
11 1 

1121 Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecu 

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalida 

mais grave (2° do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as conduZ 
descritas nas alíneas de "b", "o" e "d" do subitem acima deste Termol 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gr 
(40  do art. 156 da Lei n° 14.133,de 2021); 
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que imp 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pú 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem coma 
.41 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (55° 

art. 156 da Lei n°14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atra(: 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trin 

dias; 

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriz 

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimentoh 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 

da Lei n°14.133, de 2021. 

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor to 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, ? 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado d 
CONTRATANTE (591) do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicad 

cumulativamente com a multa (57° do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessaqI 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art 157 d 

Lei n°14.133, de 20211; 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superioresi 

valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 

CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (58°do art. lS6da Lei n°14.1 
de 2021); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a m 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX 

extenso) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada p 
autoridade competente. 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicpd 

cumulativamente com a multa (57° do art. 156 da Lei n0 14.133, de 2021). 
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11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observandoi 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133v 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (10  do art. 156 da Lei n° 14 

de 2021): 

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridad, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 20 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública q 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, ser 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados ó 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 

Lei n°14.133, de 2021); 

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsidera ca 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimuâ' 

a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confuspçfr 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessq 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes, t 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo co 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o CONTRATA 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa ei 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n°14.133, de 2021); 

11.10.0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contai  

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os da 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cada 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional q 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fed',, 
(art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021). 	 , 
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11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na form 

art. 163 da Lei n°14.133, de 2021. 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANÇ 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívi 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os crédit 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de out 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 6, 

CONTRATANTE,,  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênà
~Vi

, 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá tal 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para J! 

contrato. 

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida1 l' 

item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecti\ 

sanções administrativas; e 

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, ne 

caso, adotara as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçp 

contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações n 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstosJ 

artigo 137 da Lei n°14.133, de 2021, bem como amigavelmente, asseguradoJ 

contraditório e a ampla defesa 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lé 

14.133, de 2021. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estr 

da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidad 
concluir o contrato. 

12421 Se a operação implicar mudança da pessoa jurfd?ç 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva 
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12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmer, 

cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimentol 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedi 

indenização por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei n°144 

de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicad» 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos crédit 

correspondentes, mediante a postilamento. 

dt 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo' 

disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federjÉ  

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8 

de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais 

contratos. 

4 	j 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

151 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 12 

seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 

15.2.0 CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratu 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato poderni 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditiv 

forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumefl 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no .11 

94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contr, 

no sítio oficial do(a)Secretaria Municipal de Educaçãona rede mundiàl dêí 

computadores (internet), em atenção ao §2°  do art. 81  da Lei n°12.527, de 20i 

c/c O inciso V do §3° do art. 7° do Decreto n° 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 	 : 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Pedra Branca para dirimir os litígios 

e decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 

compostos pela conciliação, conforme §10  do art. 92 da Lei n°14.133, de 2021. 

ti 

PEDRA BRANCA/CE, 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

2 	  
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